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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento foi elaborado pela Fundação de Pesquisas Florestais do 

Paraná (FUPEF), como parte dos produtos integrantes do Contrato celebrado entre a 

FUPEF e a Prefeitura Municipal de Antonina - PR, assinado no dia 11 de janeiro de 2022. 

Refere-se à entrega do Relatório de Diretrizes e Propostas para uma Cidade 

Sustentável ï Parte 5, conforme o cronograma do Plano de Trabalho, visando trazer o 

Cenário Projetado pré-estabelecido para a realidade, seguindo as diretrizes propostas na 

Lei Federal nº 10.257/01, que institui o Estatuto da Cidade, bem como, na Lei nº 20/2008, 

que institui o Plano Diretor. 

Consta nesse relatório as etapas contidas na Meta 1, Fase 3 ï Diretrizes e 

propostas para uma Cidade Sustentável, contendo os seguintes subitens: 

1.1 Antonina nos próximos 10 anos; 

1.2 Diretrizes de reordenamento territorial; 

1.3 Ações específicas para as diretrizes de desenvolvimento; 

1.4 Definição de instrumentos urbanísticos. 

 

Os conteúdos apresentados neste relatório fazem parte de uma construção 

conjunta, por meio e discussões, reuniões e oficinas, entre a população, a Equipe Técnica 

Municipal e a Equipe Técnica responsável pelo estudo. 

 

 

Curitiba, 26 de setembro de 2022 

 

 

 

_________________________ 

Prof. Dr. Eduardo Ratton 

Coordenador Geral do Projeto 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No que diz respeito ao Plano Diretor de Antonina, nos termos da Lei nº10.257 de 

2001, este deve ser o instrumento de gestão, contínua e básica, da política de expansão 

urbana e do desenvolvimento do município, tendo por finalidade: 

I. estabelecer as diretrizes e as metas globais e setoriais, bem como referência 

obrigatória para a ação do poder público e da sociedade civil nas questões 

de interesse local e, mais especificamente, para a formulação e a 

aprovação dos instrumentos de implementação do Plano Diretor; e 

II. promover o aperfeiçoamento da legislação de uso e da ocupação dos solos 

urbano e rural, visando ordenar a plena realização das funções sociais do 

município e garantir a qualidade de vida da população, considerando a 

promoção da equidade social, da eficiência administrativa e da qualidade 

ambiental. 

 

Além disso, o Plano Diretor do município de Antonina aplica-se em toda a sua 

extensão territorial, e definirá: 

III. a função social da propriedade; 

IV. os objetivos e diretrizes gerais de desenvolvimento urbano e rural do 

Município; 

V. as políticas públicas de desenvolvimento urbano rural; 

VI. as políticas, programas, leis e ações estratégicas; 

VII. o processo de planejamento, acompanhamento e revisão do Plano Diretor; 

VIII. o disciplinamento do parcelamento e implantação de loteamentos, assim 

como do uso e da ocupação do solo urbano; 

IX. a delimitação do perímetro urbano; 

X. a definição do zoneamento urbanístico; 

XI. a estruturação de instrumentos de planejamento; 

XII. o estabelecimento de fundos de investimentos dos recursos do potencial 

construtivo; 

XIII. a proposição de diretrizes de drenagem e coleta e destinação final de 

resíduos sólidos; 

XIV. a estruturação do plano plurianual e diretrizes orçamentárias; 
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XV. a indicação de políticas, programas e projetos setoriais ou de bairros; 

XVI. a formulação do código de edificações e posturas; 

XVII. a formulação do código de meio ambiente; 

XVIII.  o estabelecimento de programas de desenvolvimento econômico e social. 

XIX.  a proposição de gestão democrática da cidade. 

 

Diante desse contexto, o Plano Diretor do município de Antonina-PR tem como 

objetivo o levantamento e a análise de dados, buscando conhecer em profundidade os 

principais aspectos relacionados ao município, de forma a melhorar a qualidade de vida 

dos cidadãos, reduzir as desigualdades sociais, promover a gestão democrática e a 

preservação e recuperação do ambiente natural e construído. 

Portanto, este Relatório de Diretrizes e Ações e Propostas apresenta o Cenário 

Projetado pré-estabelecido para a realidade, partindo de uma construção conjunta de 

análises técnicas e sociais, dentro de um processo interativo e objetivo, que elencam as 

potencialidades e possibilidades identificadas no município, definindo por fim, um plano de 

ação que possibilita o desenvolvimento sustentável de Antonina. 
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2 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

 

A Revisão de Antonina será desenvolvida por um corpo técnico multidisciplinar, 

experiente em estudos de planejamento urbano, envolvendo profissionais de diversas 

áreas do conhecimento e abrangendo as variadas disciplinas envolvidas na completude 

das análises previstas. Os profissionais integrantes da equipe técnica estão nominados, 

com suas respectivas formações e registros profissionais, conforme apresentado no 

QUADRO 2.1. 

 

QUADRO 2.1 ï EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR 

Nome Formação Profissional 
Atividades 

Função no Projeto 

EDUARDO RATTON 
CREA-PR: 7657-D 
ART: 1720223503570 

Engenharia Civil 
M. Sc. Geotecnia 
Dr. Geotecnia 

Cordenador geral 

FLÁVIA ALINE WAYDZIK 
CREA-PR: 141030/D 

Engenharia Civil 
Esp. Engenharia Logística 
M. Sc. em Engenharia de Produção 

Coordenadora 
executiva 

AMANDA CHRISTINE GALLUCCI 
SILVA 
CREA-PR: 170306-D 
ART: 1720224219662 

Engenharia Civil 
M. Sc. Geotecnia 
Doutoranda em Sustentabilidade 
Ambiental e Urbanismo 

Mobilidade urbana 

MAURO LACERDA SANTOS 
FILHO 
CREA-PR: 8043-D 

Engenharia Civil 
M. Sc. Engenharia de Estruturas 
Dr. Engenharia de Estruturas 

Sustentabilidade e 
cidades 

PHILIPE RATTON 
CREA-PR: 108813/D 

Engenharia Civil 
Dr. e M.Sc. Engenharia de Recursos 
Hídricos e Ambiental 

Caracterização de 
comportamento e 
circulação 

CRISTHYANO CAVALI DA LUZ 
CREA-PR: 109275-D 

Engenharia Civil 
M. Sc. Geociências 
Doutorando em Geotecnia 

Estudos de custos de 
investimentos 

LUCAS MONTEIRO DILDEY 
OAB 86707/PR 
CREA-PR: 170418-D 

Direito 
Engenharia Civil 
Esp. Direito Ambiental 
Mestre em Engenharia de Recursos 
Hídricos e Ambiental 

Legislações e 
procedimentos 
administrativos 

ANA GABRIELA TEXEIRA 
CAU-PR: A182428-7 
RRT: SI12258209I00CT001 

Arquitetura e Urbanismo 
Mestre em Planejamento Urbano 

Planejamento urbano 

HERMES EDUARDO NICHELE 
CAU-PR: A193914-9 
RRT: SI12256662I00CT001 

Arquitetura e Urbanismo 
Mestre em Planejamento Urbano 

Planejamento urbano 

MARIA PAULA BECK 
CAU-PR: A255651-0 
RRT: SI12254223I00CT001 

Arquitetura e Urbanismo 
Mestranda em Planejamento Urbano 

Sistema viário e 
mobilidade 

LARISSA MILENA PINTO PARRA 
CREA-PR: 197078-D 

Engenharia Cartográfica e de 
Agrimensura 
Esp. Em Gestão Ambiental 

Inventários urbanos, 
geoprocessamento e 
cartografia  
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Nome Formação Profissional 
Atividades 

Função no Projeto 

Mestranda em Desastres Naturais 

CAROLINA CARONE MARTINS 
OAB ï 109704/PR 

Direito 
Pós-graduanda em Direito Constitucional   

Legislações e 
procedimentos 
administrativos 

EDUARDA ZANELLA CHIQUITO 
DE CASTRO 

Estagiária de Engenharia Civil 
Auxílio em tratamento 
de dados e confecção 
de relatórios 

ALINE CABRAL TERRA Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 
Auxílio em tratamento 
de dados e confecção 
de relatórios 

BEATRIZ BONKOSKI Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 
Auxílio em tratamento 
de dados e confecção 
de relatórios 

BERNARDO DONASOLO 
MACHADO 

Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 
Auxílio em tratamento 
de dados e confecção 
de relatórios 

GABRIELA RIBEIRO MARTINS Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 
Auxílio em tratamento 
de dados e confecção 
de relatórios 

MARIA FERNANDA MARQUESINE Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 
Cadastro dos 
elementos urbanos, 
inventários e cartografia 

LETÍCIA BAYER DE LARA Estagiária de Cartografia 
Cadastro dos 
elementos urbanos, 
inventários e cartografia 

TAIANA RIBEIRO CARVALHO Estagiária de Cartografia 
Cadastro dos 
elementos urbanos, 
inventários e cartografia 

CAUÊ MARTINS FAUSTINO Estagiário de Cartografia 
Cadastro dos 
elementos urbanos, 
inventários e cartografia 

EMILLY DAYANE REBELATTO Estagiária de Cartografia 
Cadastro dos 
elementos urbanos, 
inventários e cartografia 

Fonte: FUPEF (2022). 
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3 ANTONINA NOS PRÓXIMOS 10 ANOS 

 

Segundo o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), ao período de vigência do Plano 

Diretor é de 10 anos. Devido a isso, o plano diretor tem por finalidade identificar como 

serão estes anos no município. No entanto, o vislumbre destes anos futuros não deve ser 

individualizado, sendo criada uma visão através do envolvimento de diversos atores que 

acompanham e compõem a cidade efetivamente. Portanto, a proposta aqui construída, 

apresenta o resultado da construção participativa entre a equipe técnica municipal, a 

equipe de consultoria que coordena as atividades da revisão e a população antoninense. 

A construção do futuro da cidade deve trazer consigo estratégias que são 

ñpossibilidades de encaminhamentos, direcionando as potencialidadesò presentes no 

município, como recomenda o ñGuia para elaboração de planos diretoresò (BRASIL, 2017, 

p.15).  

Por meio de diversas reuniões técnicas, oficinas e audiências que ocorreram 

durante o desenvolvimento da Análise Temática Integrada, foi possível identificar e 

desenvolver uma visão de futuro para Antonina. Os principais pontos abordados nas 

propostas, no meio urbano, indicam o potencial turístico do município, a consolidação da 

área urbana, a necessidade de adoção e fiscalização dos parâmetros de ocupação do 

solo delimitados pela lei, a preservação do meio ambiente, a melhoria de infraestruturas 

urbanas e da qualidade de vida na cidade, entre outros. 

No meio rural, o desenvolvimento das propostas deve potencializar a integração 

entre as diferentes comunidades, desenvolver o potencial turístico da região, fortalecer as 

relações e, principalmente, a identidade das comunidades. Deve, também, garantir a 

aplicação dos parâmetros de uso e ocupação do solo como forma de promoção da 

preservação ambiental, do desenvolvimento sustentável e da qualidade de vida local. 

Desta forma, o desenvolvimento de propostas de zoneamento, visa a construção 

de uma cidade que apresente uma área urbana compacta e integrada, otimizando a 

utilização dos vazios urbanos presentes, preservando as características históricas do 

município em equilíbrio com o desenvolvimento direcionado às vocações turística e 

portuária do município. Além disso, são propostas áreas destinadas a atividade industrial, 

como incentivo para potencializar novas atividades, empreendimentos e a geração de 

empregos. 
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Pretende-se também redefinir o perímetro urbano, incorporando áreas externas 

ao perímetro atual que apresentam características de área urbana consolidada. Além 

disso, deve-se coibir e fiscalizar o surgimento de novos parcelamentos irregulares, 

desincentivando a expansão irregular do perímetro urbano que têm ocorrido no sentido 

leste oeste na rodovia.  

Além disso, deve-se incentivar o parcelamento e a ocupação de áreas internas ao 

perímetro que sejam propícias à ocupação urbana, onde se identifica a presença de 

infraestruturas adequadas para instalação de loteamentos, bem como a promoção da 

regularização fundiária. 

Através destas estratégias, deseja-se promover a qualidade ambiental, com 

proteção das áreas com grandes maciços vegetais de mata atlântica e a melhoria da 

qualidade de vida na sede urbana, integrando os diferentes pontos da cidade e 

fomentando outros modais viários. Busca-se desenvolver uma cidade compacta e 

integrada, com melhoria de calçadas, da rede de vias cicláveis, de construção de parques 

e praças de vizinhança, como forma de potencializar o turismo, melhorar a mobilidade 

dentro do território urbano de Antonina e o acesso à equipamentos e serviços. 

Por fim, destaca-se que o intuito da revisão do Plano Diretor é a construção de 

uma cidade sustentável, que atenda aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Organização das Nações Unidas. 

 

 

3.1 ANTONINA E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(ODS) E DA NOVA AGENDA URBANA (NAU)  

 

O desenvolvimento em conjunto com a preservação do meio ambiente é objeto de 

interesse dos mais diversos acordos internacionais firmados entre países nas últimas 

décadas. O Brasil, membro das Nações Unidas, é signatário das convenções 

internacionais que abrangem esta temática e que o tornam responsável pelo cumprimento 

de tais acordos em sua integridade e em todo o território nacional. 

Dentre tais acordos, consta os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

criado e assinado na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, a Rio+20, realizada na cidade do Rio de Janeiro, em 2012. 
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Dessa forma, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são compreendidos 

por um plano de ação de 17 objetivos e 169 metas, a serem implementadas até o ano de 

2030 (BRASIL, 2017). Os 17 ODS são: 

 

FIGURA 3.1 ï OS 17 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) 

 

Fonte: ONU (2022). 

 

O quadro a seguir relaciona estes 17 objetivos com as áreas e ações que possam 

ser objeto de definição pela Revisão do Plano Diretor.  

 

QUADRO 3.1 ï CORRELAÇÃO ENTRE A POLÍTICA URBANA COM OS ODS 
 

Este objetivo se relaciona com a garantia da qualidade de vida, da justiça social e 
do acesso à cidade pela população de baixa renda, assim como possibilitar a 
geração de emprego e renda e aplicar programas de assistência para a população 
vulnerável que impliquem diretamente na erradicação da pobreza. No município de 
Antonina, o objetivo em questão direciona-se à regularização fundiária e ao acesso 
à terra, à moradia digna, à urbanização de áreas precárias, à reestruturação das 
áreas de ZEIS e a geração de empregos através do planejamento municipal. 

 

Implica diretamente no aumento dos investimentos em tecnologia, infraestrutura, 
manutenção de vias de escoamento de alimentos, crescimento da produtividade, 
combate à má nutrição com conscientização alimentar e ampliação da integração, 
armazenamento e melhoria do escoamento. No município de Antonina está 
relacionado ao estímulo do desenvolvimento industrial e ordenação do uso e 
ocupação do solo urbano e rural, bem como com o incentivo à agricultura 
sustentável, além de estratégias de conscientização sobre nutrição alimentar, do 
apoio aos produtores locais e à permanência destes na área rural.  
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O terceiro objetivo busca garantir o acesso à saúde com qualidade de vida por 
todos os munícipes de todas as idades. Este objetivo está diretamente ligado com a 
redução dos índices de mortalidade, combate à epidemias, entre outros. No 
município em questão, este objetivo está relacionado à disponibilização de 
equipamentos e serviços públicos de saúde, esportes e lazer, com foco no 
incremento do acesso à saúde, criando estratégias de atendimento e deslocamento 
às Unidades Básicas de Saúde e melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

 

Segundo a ONU (2022), este objetivo está ligado à educação inclusiva, de 
qualidade e equitativa, bem como, com a promoção de oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida. As ações específicas do plano diretor devem estar 
relacionadas à garantia do acesso à educação básica, na igualdade de acesso entre 
meninos e meninas, no fomento da profissionalização de jovens e adultos, além de 
relacionar-se diretamente com a adequação das infraestruturas físicas de 
aprendizagem e à qualificação dos professores. 

 

O quinto objetivo busca promover a igualdade de gênero garantindo o acesso aos 
serviços públicos, às infraestruturas e às políticas de proteção social para mulheres, 
bem como, incentivar a igualdade de gênero através da representatividade das 
mulheres no planejamento e uso do espaço urbano e através de políticas públicas 
específicas voltadas à integridade das mulheres e meninas, sobretudo àquelas em 
situação de vulnerabilidade. 

 

O objetivo seis garante o acesso à disponibilidade de água potável e gestão 
sustentável da água e do saneamento para todos. As ações, portanto, devem estar 
ligadas à implementação de redes de saneamento e drenagem no município, tendo 
em vista o manejo sustentável e a preservação ambiental dos rios, das áreas 
fragilizadas e de manancial, assim como estão ligadas à implementação e garantias 
relacionadas à saúde e promoção do bem-estar dos moradores de Antonina.  

 

O sétimo objetivo busca garantir o acesso à diferentes fontes de energia para todos, 
principalmente as renováveis, eficientes e não poluentes. Este objetivo deve ser 
realizado através de incentivos à população e programas de implementação destas 
alternativas de obtenção de energia limpa nas residências e de opções sustentáveis 
nos prédios públicos e indústrias, por exemplo. 

 

Objetivo que deve promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, 
assim como o emprego pleno e produtivo através do trabalho digno ofertado a 
todos. No município de Antonina as ações devem prever situações que atraiam 
novas possibilidades de emprego no município. Além disso, a oferta de empregos 
deve ser incrementada através do desenvolvimento de programas, ações e 
estratégias que promovam a capacitação profissional e geração de renda, buscando 
o equilíbrio financeiro e de um ambiente competitivo para os negócios. 

 

Neste objetivo se busca construir infraestruturas resilientes com industrialização 
sustentável, inovadora e inclusiva. Esta estratégia alinha-se com a anterior em 
Antonina, uma vez que a atração de novos investimentos demanda a capacitação 
de profissionais locais, o controle e o incentivo à alternativas produtivas, bem como, 
a demarcação de áreas destinadas ao desenvolvimento industrial. 
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A redução das desigualdades deve ser considerada um dos principais objetivos do 
Plano Diretor Municipal, uma vez que todas as demais ações de desenvolvimento 
sustentável culminam na redução das desigualdades, pois é o indicador direto da 
qualidade de vida e bem-estar social e é alcançada através da redução da fome, 
oferta de empregos, melhorias de infraestrutura, acesso à educação e outros.  

 

O objetivo 11 busca tornar as cidades e comunidades mais inclusivas, seguras, 
resilientes e sustentáveis. Neste item se busca promover o acesso de todos à 
habitação segura, adequada e acessível, bem como aos transportes, à urbanização, 
dentre outros. Em Antonina, este objetivo se associa à promoção de políticas 
públicas de acesso à habitação, à infraestruturas e serviços públicos e à mobilidade 
urbana, com nova hierarquização viária que possibilite o pleno fluxo na sede urbana 
e na área rural. 

 

O décimo segundo objetivo das ODSs visa garantir o consumo e padrões de 
produção que sejam sustentáveis e envolve a gestão dos recursos naturais, o 
manejo ambiental correto de produtos nocivos, dentre outros.  

 

O objetivo 13 está diretamente associado à redução das emissões no município, 
assim como ao correto manejo dos resíduos e à promoção da reciclagem, dentre 
outros. Em Antonina, tal objetivo relaciona-se com a promoção da gestão 
sustentável dos resíduos sólidos, implementação da rede de saneamento, 
planejamento de campanhas de adesão da população à separação de resíduos 
recicláveis, dentre outros. 

 

Conservar e proteger os recursos hídricos é um ponto crucial ao desenvolvimento 
sustentável das cidades. Assim, é de fundamental relevância que Antonina promova 
ações para cessar a emissão de resíduos poluentes na rede de drenagem, traçando 
estratégias de combate à poluição dos rios, implementação do saneamento público, 
redução de lixo, dentre outros. 

 

Proteger os ecossistemas terrestres também é de fundamental importância. Em 
Antonina, estas questões estão envolvidas, sobretudo, com a preservação das 
áreas de fragilidade e vulnerabilidade ambiental, nascentes e Unidades de 
Conservação. Assim, é necessário proteger estes locais impedindo o avanço da 
ocupação sobre estas áreas. 

 

No município, o objetivo 16 deve estar diretamente ligado com ações de redução da 
violência e com o fortalecimento das instituições democráticas, assim como com a 
integração das secretarias para o bom funcionamento administrativo municipal. 

 

O objetivo 17 busca ampliar as parcerias nacionais e internacionais entre União, 
Estados, Municípios, consórcios e parcerias público-privadas, para a possibilitação 
de aplicação das diferentes propostas previstas pela Revisão do Plano Diretor, 
objetivando alcançar as estratégias e ações por ele definidas, sobretudo no âmbito 
da estruturação viária, transporte intermunicipal, segurança e turismo. 

Fonte: ONU, FUPEF (2022). 
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3.2 EIXOS TEMÁTICOS E DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

A fim de desenvolver as ações estratégicas que devem ser realizadas nos 

próximos dez anos em Antonina, os objetivos de desenvolvimento municipal produzidos 

na Análise Temática Integrada (ATI) foram categorizados segundo temáticas e eixos 

propostos. A metodologia aplicada nessa classificação embasou-se na escolha de 

assuntos que se mostraram essenciais ao município, dentro de suas capacidades 

temporais, administrativas e financeiras e que foram agrupados por similaridades. Dessa 

maneira, os eixos foram concebidos a partir dos fatores determinantes para o futuro do 

desenvolvimento antoninense. A TABELA 3.1 traz a identificação dos oito eixos 

propostos, agrupados em três temáticas. 

 

TABELA 3.1 ï TEMÁTICAS E EIXOS PROPOSTOS 

Temáticas Eixos propostos 

Aspectos de desenvolvimento 

Desenvolvimento social 

Desenvolvimento rural 

Aspectos ambientais 

Desenvolvimento econômico, portuário, industrial e turístico 

Aspectos de atendimento à população 
Mobilidade 

Saneamento, abastecimento e comunicação 

Aspectos de reordenamento e 
administração 

Uso e ocupação do solo 

Reestruturação administrativa 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

Os eixos servem de guias para o desenvolvimento municipal, de modo que cada 

um é ramificado em diretrizes, caracterizadas pela orientação clara dos objetivos 

estabelecidos, por meio de instruções e indicações. Com base nessas diretrizes, são 

configuradas ações, que se referem à especificação das atividades correspondentes na 

sua execução. Posteriormente, essas ações são divididas em recortes temporais de curto 

(dois anos), médio (cinco anos) e longo (dez anos) prazos, além de receberem uma 

configuração de priorização (alta, média e baixa prioridade). Além disso, são também 

previstos os custos, as possíveis fontes de recurso e de financiamento e os órgãos 

responsáveis por cada ação. 
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3.2.1 Eixo 1 ï Desenvolvimento social 

 

O eixo de desenvolvimento social refere-se aos aspectos de atendimento à 

população dos serviços de habitação, educação, saúde, segurança, assistência e à 

garantia de empregos. É, portanto, o eixo que abrange os equipamentos e serviços 

públicos de promoção da qualidade de vida e garantia de direitos básicos, estando 

associada à diversas ODSs. A partir das CDPs, as diretrizes foram elaboradas, de 

maneira que haja ações voltadas ao provimento dessas necessidades básicas dos 

cidadãos. 

Nesse sentido, as diretrizes desse eixo têm objetivo na implementação, 

manutenção e expansão do atendimento dos equipamentos. O QUADRO 3.2 apresenta 

as diretrizes para o eixo de desenvolvimento social. 

 

QUADRO 3.2 ï DIRETRIZES DO EIXO 1 ï DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Diretrizes do Eixo 1  

Garantir o acesso universal aos serviços públicos e equipamentos de saúde, educação, assistência social, 
segurança, esporte, lazer e cultura por todos os munícipes expandido a rede de atendimento, construindo 
novos equipamentos, incrementando e melhorando equipamentos e sistemas existentes e realizando 
manutenções necessárias. 

Promover a qualidade de vida dos antoninenses incrementando a oferta de equipamentos de lazer de 
vizinhança e de bairro. 

Ampliar a oferta de oportunidades de profissionalização em áreas diversas, sobretudo, nas temáticas 
voltadas à vocação municipal. 

Garantir o acesso à moradia adequada, ampliando ações para sanar o déficit habitacional no município e 
promover ações de regularização fundiária, urbanização dos munícipes com moradias em situação de 
precariedade habitacional. 

Promover a regularização fundiária rural, possibilitando o acesso dos moradores às infraestruturas 
necessárias à moradia digna e ao pleno acesso dos direitos humanitários. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.2 Eixo 2 ï Desenvolvimento rural 

 

A área rural do município de Antonina possui características de produção, de 

preservação e de moradia que divergem das características de desenvolvimento que 

ocorrem na área urbana, o que demanda a designação de um eixo próprio para a 

elaboração de diretrizes. Assim, são englobados aspectos de delimitação de 

comunidades, incentivos aos produtores e as potencialidades turísticas. 
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Assim, são sugeridas neste eixo diretrizes para o fortalecimento da produção rural 

e para meios de facilitar o parcelamento do solo rural. O QUADRO 3.3 apresenta as 

diretrizes para o eixo de desenvolvimento rural. 

 

QUADRO 3.3 ï DIRETRIZES DO EIXO 2 ï DESENVOLVIMENTO RURAL 

Diretrizes do Eixo 2 

Promover a consolidação e reconhecimento da identidade das localidades rurais. 

Incentivar o desenvolvimento sustentável da área rural e das comunidades tradicionais, incentivando e 
apoiando os produtores agropecuários e implementando ações de desenvolvimento da aquicultura. 

Fortalecer o ecoturismo sustentável na área rural. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.3 Eixo 3 ï Aspectos ambientais 

 

O planejamento sustentável, condição que o plano diretor almeja, leva em 

consideração os aspectos e condicionantes ambientais identificadas na Análise Temática 

Integrada. No caso de Antonina, a presença de áreas de mananciais, da própria Serra do 

Mar e de diversas unidades de conservação em seu território, direcionam as diretrizes 

propostas visando a manutenção da qualidade do ambiente natural municipal e de sua 

constante preservação. 

O QUADRO 3.4 elenca, portanto, as três diretrizes para o Eixo 3 ï Aspectos 

ambientais. 

 

QUADRO 3.4 ï DIRETRIZES DO EIXO 3 ï ASPECTOS AMBIENTAIS 

Diretrizes do Eixo 3 

Preservar o meio ambiente, sobretudo as áreas mais fragilizadas como áreas de manancial, de APPôs, de 
morros, encostas, baías e mangues, dos parques, reservas e unidades de conservação  

Fiscalizar e controlar a ocorrência de parcelamentos irregulares, menores que o módulo rural, em áreas fora 
dos perímetros urbanos definidos. 

Garantir a preservação de áreas de conservação e de proteção, estabelecer e garantir parâmetros de uso 
do solo e ocupação do solo adequados para cada tipo de área, sobretudo aquelas restritas ou 
ambientalmente vulneráveis, guiando os usos permitidos e permissíveis. 

Fortalecer a recuperação de áreas degradadas e incentivar a manutenção de áreas preservadas.  

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.4 Eixo 4 ï Desenvolvimento econômico, portuário, industrial e turístico 

 

O estímulo e o fortalecimento das atividades econômicas devem ser garantidos 

levando-se em consideração as características e potencialidades identificadas na Análise 
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Temática Integrada. O município de Antonina tem como representativas as atividades 

portuária e turística, havendo potencial ainda para o turismo de aventura e náutico, devido 

à condição favorável que a baía de Antonina proporciona para práticas diversas. 

Assim, são sugeridas neste eixo diretrizes de fortalecimento dos setores que 

contribuem para o desenvolvimento econômico do município, como preparação para uma 

possível expansão do setor portuário e logístico, como forma de promoção do 

crescimento econômico e geração de empregos na cidade. Além de fortalecer e promover 

a identidade turística, incentivando atividades ligadas ao turismo radical, como a 

realização de eventos esportivos. 

O QUADRO 3.5 apresenta as diretrizes definidas para o Eixo 4 ï Desempenho 

econômico, portuário, industrial e turístico. 

 

QUADRO 3.5 - DIRETRIZES DO EIXO 4 ï DESEMPENHO ECONÔMICO, PORTUÁRIO, INDUSTRIAL E 
TURÍSTICO 

Diretrizes do Eixo 4  

Estimular a economia local e fomentar a geração de empregos, incentivando e apoiando o desenvolvimento 
industrial, portuário e turístico, delimitando áreas de interesse destinadas para tais fins e que promovam o 
crescimento econômico e a geração de empregos na cidade. 

Alinhar o planejamento econômico com a expansão de empreendimentos logísticos, portuários e hoteleiros, 
além de incentivar o comércio local e as subcentralidades. 

Expandir a vocação municipal, incentivando o turismo radical e náutico através de estratégias de apoio e da 
consolidação de infraestruturas necessárias. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.5 Eixo 5 ï Mobilidade 

 

A mobilidade compreende a movimentação de pessoas, bens e serviços no 

município, por meio de um sistema viário. O planejamento territorial abarca a dimensão da 

mobilidade por meio de um conjunto de propostas direcionadas ao transporte e circulação 

das pessoas de maneira acessível e segura, sendo universal para todos os cidadãos. 

Neste eixo são incluídas diretrizes que visam garantir a consolidação de espaços 

públicos de circulação, que englobam a hierarquização viária, além de questões 

relacionadas ao sistema de transporte coletivo, entre outros. 

O QUADRO 3.6 apresenta as diretrizes definidas para o Eixo 5 ï Mobilidade. 

 

 



                                                                                                       
 

 

DIRETRIZES E PROPOSTAS PARA UMA CIDADE SUSTENTÁVEL 
 

24 

QUADRO 3.6 ï DIRETRIZES DO EIXO 5 ï MOBILIDADE 

Diretrizes do Eixo 5 

Garantir a mobilidade urbana e rural, o acesso à cidade e a acessibilidade à toda a população  

Garantir a melhoria da qualidade do transporte público através de iniciativas de reestruturação de itinerários 
e frequência, além da expansão do atendimento à área rural.  

Incrementar infraestruturas viárias, articular projetos de ligação rodoviárias e possibilitar conexões e 
estratégias de escoamento logístico para a expansão municipal, buscando soluções para conflitos e 
reordenando a hierarquização viária  

Promover estratégias de priorização para os modais não motorizados e que garantam o acesso facilitado 
entre as mais diversas regiões do município. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.6 Eixo 6 ï Saneamento, abastecimento e comunicação 

 

Este eixo engloba as redes de infraestrutura do município, sobretudo os 

componentes que abrangem o saneamento, a qualidade de abastecimento e 

comunicação de Antonina. São problemas identificados na Análise Temática Integrada 

que requerem diretrizes próprias desses serviços em sua totalidade, principalmente na 

área urbana do município. 

Sendo assim, o QUADRO 3.7 contempla as diretrizes sugeridas no que abrange o 

eixo do saneamento, abastecimento e comunicação. 

 

QUADRO 3.7 ï DIRETRIZES DO EIXO 6 ï SANEAMENTO, ABASTECIMENTO E COMUNICAÇÃO 

Diretrizes do Eixo 6 

Aprimorar a gestão e a utilização dos recursos naturais, recuperar a qualidade da água local e melhorar a 
qualidade de vida dos munícipes, implementando a rede de coleta e tratamento de esgoto e expandindo a 
rede de drenagem.  

Monitorar os serviços de coleta de resíduos sólidos e garantir sua operacionalização. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.7 Eixo 7 ï Uso e ocupação do solo 

 

Este eixo se refere à organização territorial municipal, incluindo tanto a área 

urbana quanto a área rural, baseando-se primordialmente ao que tange o uso e ocupação 

do solo municipal. Assim, as CDPôs ï Condicionante, Deficiências e Potencialidades, 

identificadas durante a elaboração da Análise Temática Integrada, auxiliaram na 

delimitação das diretrizes referentes aos usos, ao direito à moradia e às delimitações do 

avanço antrópico sobre o território. 
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Desta maneira, algumas das diretrizes propostas neste eixo têm por finalidade a 

reestruturação das legislações e normas acerca do uso do solo municipal, sendo 

complementadas por programas e planos específicos, além de buscar redefinir os 

instrumentos urbanísticos. 

O QUADRO 3.8 apresenta, portanto, as diretrizes para o Eixo 7 ï Uso e ocupação 

do solo, como forma a se subsidiar o desenvolvimento de Antonina. 

 

QUADRO 3.8 ï DIRETRIZES DO EIXO 7 ï USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Diretrizes do Eixo 7  

Reordenar o uso e ocupação do solo urbano e rural e adequar o ordenamento do solo às legislações 
pertinentes, aos usos existentes, usos permitidos e potenciais usos para o desenvolvimento sustentável da 
cidade. 

Fonte: FUPEF (2022). 

 

3.2.8 Eixo 8 ï Reestruturação administrativa 

 

A rotina de atuação do poder público acerca das necessidades da população 

transparece por meio da gestão constituída pela organização administrativa, de tal forma 

que o presente eixo concentra diretrizes que visam a melhoria da atuação e dos aspectos 

burocráticos que abrangem as necessidades da população. 

Portanto, o QUADRO 3.9 apresenta diretrizes que envolvem diretamente o 

município, em sua esfera de responsabilidade e também de atuação conjunta com outros 

entes responsáveis. As proposições aqui contidas visam, sobretudo, o atendimento às 

problemáticas presentes no município, como a fiscalização e acompanhamento das 

ocupações irregulares, além de buscar investimentos para manter e melhorar a estrutura 

das secretarias municipais. 

 

QUADRO 3.9 ï DIRETRIZES DO EIXO 8 ï REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Diretrizes do Eixo 8 

Garantir o funcionamento das secretarias e incentivar a reestruturação de processos através da 
sistematização de procedimentos e seus respectivos bancos de dados de forma a gerar integração e 
acesso às diversas informações dos diversos cadastros, gerar agilidade, facilitar processos e diminuir a 
burocracia do dia-a-dia. 

Estimular a aprovação das leis e decretos dos planos municipais junto à Câmara Municipal 

Fonte: FUPEF (2022). 
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4 DIRETRIZES DE REORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

O reordenamento territorial e do espaço municipal compreende um dos principais 

aspectos a serem planejados e definidos na revisão do plano diretor. É de fundamental 

relevância propor um reordenamento territorial do município e da sede urbana que leve 

em consideração as necessidades e demandas, mudanças propostas e a vocação das 

diversas áreas do município identificadas no diagnóstico. 

Assim, através da Análise Temática Integrada (ATI), das reuniões com a equipe 

técnica municipal, das consultas à população e da construção do planejamento 

estratégico, determinaram-se os itens que compõem tal reordenamento, a saber: (i) 

redefinição do perímetro urbano; (ii) redefinição dos bairros da sede urbana; (iii) 

redefinição do uso e ocupação do solo municipal; (iv) redefinição do uso e ocupação do 

solo urbano; (v) estruturação da mobilidade e sistema viário municipal; (v) revisão dos 

parâmetros de parcelamento do solo urbano.  

 

4.1 PERÍMETRO URBANO E BAIRROS PROPOSTOS 

 

Em Antonina, atualmente, existe apenas um perímetro urbano vigente, que 

abrange a sede municipal. No entanto, foi constatada a existência de áreas com 

características urbanas adjacentes ao perímetro vigente, mas fora deste perímetro, 

especialmente as áreas que estão nos bairros Barigui, Km4, Industrial, Saivá, Caixa 

DôĆgua, Maria Luiza, Penha, Pinheirinho, Portinho e Ponta do Felix. 

Assim, levantou-se a necessidade de reorganização do território urbano da sede 

municipal, promovendo a readequação do perímetro frente às possibilidades e restrições 

de ocupação, além de implementação de políticas de fiscalização do uso do solo e uma 

nova delimitação para o perímetro urbano com o objetivo de promover a regularização e 

inclusão na sede urbana dos terrenos ocupados em parcelamentos menores que o 

módulo rural e diretamente adjacentes ao perímetro vigente. 

Portanto, o novo perímetro urbano proposto visa englobar estas áreas já 

parceladas, que estão em situação de irregularidade, localizadas fora do perímetro urbano 

atual. A proposta busca respeitar os limites naturais, como corpos hídricos e loteamentos 

existentes. Além disso busca-se respeitar os limites também das propriedades rurais que 

estão cadastradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) ou que foram informadas e 
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disponibilizadas à equipe técnica, nas diversas oficinas nas quais se discutiu a expansão 

do perímetro e o zoneamento urbano. 

Ainda, mesmo com tal expansão, os aumentos propostos são pontuais e devem 

auxiliar no alcance dos objetivos definidos para o município. Em função desses fatores, a 

expansão mais expressiva do novo perímetro proposto se dá na direção ao noroeste e sul 

para integrar a região de parcelamento da antiga Fazenda Antonina, assim como a área 

conhecida como São Joãozinho Feliz, que se refere ao rio que por ali passa. Esta 

extensão pontual ocorre também nos bairros Caixa DôĆgua, Maria Luiza, Penha e na 

Ponta Feliz que fica localizada na região sudeste da cidade. Além disso, destaca-se que, 

para respeitar as áreas inaptas à ocupação urbana no município, com a presença de 

nascentes, bem como, os limites de propriedades rurais, ocorreu uma redução do 

perímetro na região do Saivá. 

O novo perímetro proposto pode ser visualizado na FIGURA 4.1. A proposta 

possui área de 1.867 hectares, sendo que o perímetro antigo possuía uma área de 1.478 

hectares, um aumento de 26% em relação tamanho anterior do perímetro. 

A análise temática integrada também constatou a existência de áreas nas 

localidades rurais de Rio do Nunes, Cachoeira, Bairro Alto, Rio do Cedro e São Sebastião 

que possuem concentração de moradores e que tais locais possuem características 

físicas e dinâmicas sociais que já se caracterizam como urbanas. Como apontado pela 

equipe técnica nas oficinas realizadas, estes locais possuem diversas dificuldades de 

acesso às redes de infraestrutura, por não estarem localizados em terrenos que respeitem 

o módulo rural com matrícula individualizada para cada habitação. 

Assim, após a avaliação da equipe técnica, em conjunto com a equipe da 

prefeitura, chegou-se à conclusão de que parte da localidade rural de São Sebastião, 

Bairro Alto, Cachoeira, Rio do Nunes e Rio do Cedro passariam a ser definidos como 

distritos urbanos. 

A FIGURA 4.2 ilustra o perímetro urbano proposto para o Distrito urbano de São 

Sebastião, que acontece na localidade rural de São Sebastião, ao longo da rodovia BR-

116, de ponta a ponta do limite municipal, fazendo divisa com os municípios de Campina 

Grande do Sul e Guaraqueçaba. 

A FIGURA 4.3 apresenta o perímetro urbano proposto para o Distrito de Bairro 

Alto, na localidade rural de mesmo nome. O mapa permite visualizar que o perímetro 

engloba a ocupação já existente no local. Utiliza-se como limitantes o Rio Cachoeira, 
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córregos locais, algumas propriedades locais cadastradas junto ao SICAR e áreas de 

maciços vegetais. As edificações ocorrem, sobretudo, ao longo da PR-340 e vão até o 

final desta PR, quando as áreas antropizadas encontram a Área Especial de Interesse 

Turístico do Marumbi (AEIT Marumbi). 

A FIGURA 4.4, por sua vez, ilustra o perímetro urbano proposto para o Distrito 

Urbano de Cachoeira, ocupação que ocorre cerca de 3 km ao sul da proposta de Distrito 

de Bairro Alto. As edificações acontecem em vias dos dois lados do Rio Cachoeira, sendo 

do lado esquerdo a continuação da PR-340 e do lado direito vias locais. O lado direito do 

rio possui uma quantidade maior de ocupações. Neste caso as limitantes são as 

propriedades rurais e córregos. 

A FIGURA 4.5 aponta o perímetro urbano traçado para Rio do Nunes, na região 

sudeste do município. A ocupação ocorre ao longo da PR-340 e também do Rio do 

Nunes; ocorre, portanto, transversalmente e longitudinalmente. No caso deste perímetro 

as limitantes utilizadas foram também os córregos que desaguam no Rio do Nunes e as 

propriedades rurais. 

Finalmente, a FIGURA 4.6 apresenta o perímetro urbano proposto para o Distrito 

de Rio do Cedro. Nesta localidade a ocupação ocorre ao longo da Via Principal da 

ocupação e ocorre longitudinalmente. 

Vale ressaltar, no entanto, que os perímetros criados para esses distritos têm 

como objetivo a regularização da área sem incentivar sua expansão. Não se deseja, 

portanto, criar outros grandes núcleos urbanos que se expandam ao longo dos anos. O 

QUADRO 4.3 apresenta o detalhamento dos seis distritos urbanos propostos. 

 

QUADRO 4.1 ï ÁREA DOS PERÍMETROS URBANOS PROPOSTOS E ÁREA RELATIVA EM RELAÇÃO 
AO RESTANTE DO MUNICÍPIO 

Local Área (hectares) Porcentagem em relação à área 
do município 

Sede Urbana 1.687 2,02% 

Distrito de Bairro Alto 87 0,10% 

Distrito de Rio do Nunes 111 0,13% 

Distrito de Rio do Cedro 164 0,20% 

Distrito de São Sebastião 449 0,54% 

Distrito de Cachoeira 37 0,04% 

Fonte: FUPEF (2022). 
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A área total do município é de aproximadamente 83.711 hectares. Assim a maior 

área urbana segue sendo a sede urbana, seguida pelo distrito de São Sebastião, com 449 

hectares. O menor distrito é o da Localidade de Cachoeira. 
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FIGURA 4.1 ï PERÍMETRO URBANO PROPOSTO PARA A SEDE URBANA DO MUNICÍPIO DE ANTONINA 
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FIGURA 4.2 ï MAPA DO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO 
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FIGURA 4.3 ï MAPA DO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO DE BAIRRO ALTO 
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FIGURA 4.4 ï MAPA DO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO DE CACHOEIRA 
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FIGURA 4.5 ï MAPA DO PERÍMETRO URBANO DO DISTRITO DE RIO DO NUNES 
























































































































































































































